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CONSTITUINTE 

Críticas à intervenção 
do Estado no 
seminário da FIESP 

Conflito entre SanfAnna e 
líderes para alterar projeto 

por Adriana Vera • Silva 
de São Paulo 

Diminuir a intervenção 
do Estado na economia e 
garantir o espaço da inicia­
tiva privada na nova Cons­
tituição foram os pontos co­
muns a todos os discursos 
do seminário "os agentes 
econômicos na nova Consti­
tuição", realizado na últi­
ma sexta-feira na Federa­
ção das Indústrias de São 
Paulo (FIESP), numa pro­
moção da Confederação 
Nacional da Indústria 
(CNI) e do jornal O Globo. 

O senador Albano Franco 
(PMDB), já na abertura do 
seminário, deu o tom que 
regeu todo o evento: "Cada 
cruzado a mais para o Es­
tado, é um cruzado a me­
nos para a iniciativa priva­
da". O empresário Mário 
Amato, presidente da 
FIESP, entrou em seguida, 
na mesma cadência. "O 
Estado regula muito e re­
gula mal", discursou ele, 
"até o mundo socialista es­
tá adotando a livre iniciati­
va". 

Chegou-se à conclusão de 
que o Brasil está "na con­
tramão da História", pois 
enquanto todo o mundo, in­
clusive o socialista, incenti­
va a economia privada, o 
Estado brasileiro toma a si 
poderes excessivos. 

Amato declarou à im­
prensa que o "empresaria­
do está procurando sobre­
viver sob a recessão" e que 
as demissões só vão dimi­
nuir se o governo retirar os 
empréstimos compulsó­
rios, aumentar a constru­
ção de casas para as popu­
lações de baixa renda e va­
lorizar o salário mínimo. 

A respeito da proposta do 
senador José Richa 
(PMDB-PR) de suspender 
os trabalhos da Constituin­
te por noventa dias, Amato 
disse que "suspender seria 
uma frustração, mas uma 
pausa na Constituinte é ne­
cessária". 

O empresário Luís Eulá-
lio Bueno Vidigal Filho, ex-
presidente da FIESP, ali­
nhou alguns tópicos do an­
teprojeto da Sistematiza­
rão "prejudiciais à livre 
iniciativa". 

Entre eles, condenou o 
estabelecimento do concei­
to de excesso de lucros, 
pois, segundo Vidigal, "o 

lucro é causado pela efi­
ciência eé garantia da so­
brevivência das empre­
sas", portanto, nunca é ex­
cessivo. Criticou, também, 
a criação do fundo de con­
servação do meio ambiente 
sobre contribuições de em­
presários envolvidos em 
atividades poluidoras e "as 
excessivas garantias aos 
trabalhadores", tais como 
a jornada de quarenta ho­
ras semanais de trabalho e 
o 14? salário. 

Roberto Bornhausen, 
presidente da Confedera­
ção das Instituições Finan­
ceiras, tratou dos aspectos 
do relatório da Comissão 
de Sistematização relati­
vos às instituições financei­
ras. 

f Defendeu a participa­
ção do capital estrangeiro 
na economia e condenou o 
capítulo sobre a Ordem So­
cial no que se refere aos di­
reitos dos trabalhadores — 
"propostas utópicas, con­
tra a realidade econômico-
social". Segundo Bornhau­
sen, a jornada de quarenta 
horas no caso dos bancá­
rios "compromete a efi­
ciência e aumenta a rotati­
vidade da categoria, one­
rando as empresas". 

Já o deputado Afif Do­
mingos pregou a doutrina 
do social-liberalismo, que, 
na sua visão, significa me­
nor intervenção do Estado 
e o desenvolvimento da 
economia informal. Afif 
criticou o relatório da Co­
missão de Sistematização, 
classificando-o de "lixo". O 
deputado disse que está or­
ganizando o "bloco do bom 
senso" na Constituinte, for­
mado por deputados "mo­
derados" que querem dis­
cutir um outro anteprojeto 
de Constituição. "Sobre o 
texto atual não temos con­
dições de conversar", disse 
Afif, "vamos dar trinta 
dias para que o relator Ber­
nardo Cabral possa escre­
ver um outro texto que o 
bloco moderado possa estu­
dar". 

Sobre o anteprojeto que o 
Poder Executivo enviou 
para exame do Congresso 
Constituinte nesta semana, 
o deputado afirmou que "o 
Palácio do Planalto deve­
ria cuidar do governo, que 
aliás está muito mal cuida­
do e deixar a Constituinte 
conosco". 

ÜDR faz campanha para 
levar 30 mil a Brasília 
por Mario do Graça Mosoorenhos 

de Belo Horizonte 

O presidente nacional da 
União Democrática Rura­
lista (UDR), Ronaldo Caia­
do, está visitando quatorze 
estados do País, com o úni­
co objetivo, segundo ele, 
"de convocar não só os pro­
dutores rurais, mas todos 
os segmentos da sociedade 
que defendem a livre ini­
ciativa", a ir a Brasília, no 
próximo dia 10, quando se­
rá votado o anteprojeto da 
Comissão de Sistematiza­
ção da Constituinte e as 
suas emendas. 

Para tanto, Caiado está 
mantendo contato com as 
entidades e associações de 
produtores rurais, da in­
dústria e do comércio, nos 
estados visitados. Ele con­
sidera que a votação do dia 
10 determinará o esboço fi­
nal do texto da nova Consti­
tuição. 

"Teremos um divi­
sor de águas, de um lado os 
constituintes que querem a 
estatização, de outro os que 
querem a livre iniciativa", 
diz ele, para justificar a ne­
cessidade de manifestação 
e apoio dos que defendem o 

MILITARES — O comandan­
te do Comando Militar do Nor­
deste, general Luiz Ururay Ne­
to, diste na sexta-feira, em 
Recife, esperar que sejam fei­
tas alterações no antepro|eto 
constitucional, atualmente em 
discussão na Comissão de Sis­
tematização da Constituinte. 

direito à propriedade pri­
vada aos constituintes 
comprometidos com essa 
posição. 

Em entrevista coletiva 
na sede da Federação da 
Agricultura do Estado de 
Minas Gerais (FAEMG), 
na sexta-feira, o presidente 
da UDR disse que pretende 
levar a Brasília mais de 
trinta mil pessoas, que de­
verão acompanhar toda a 
votação, das galerias e 
diante do Congresso. No 
dia 11, antes do retorno de 
Brasília, será feita uma 
passeata pelas principais 
ruas da cidade. "Não va­
mos para nenhum confron­
to", disse ele, salientando 
que "isto é praticar a de­
mocracia". 

Sobre o atual momento 
político do País, Caiado dis­
se que há falta de rumos — 
econômicos e políticos — e 
uma crise de poder. "Quan­
do definirmos isso, os pro­
blemas estarão resolvi­
dos." Quanto à campanha 
por eleições diretas, depois 
de afirmar que a UDR é 
uma entidade democrátic 
e, portanto, a favor de elei­
ções diretas sempre, consi­
derou impróprio falar em 
diretas, num ano em que 
todos os congressistas es­
tão ocupados com a elabo­
ração da Constituição. 

Já para o mandato presi­
dencial, ele defende um re­
gime de quatro anos, se for 
mantido o regime presiden­
cialista, e seis anos, se for 
estabelecido o parlamenta­
rismo. 

por Francisco Stella Fogo 
de Brasilia 

Mais de 80% das 5.607 
emendas apresentadas até 
quinta-feira à Comissão de 
Sistematização da Consti­
tuinte alteram o conteúdo 
do projeto do relator da co­
missão, deputado Bernar­
do Cabral (PMDB-
AM). 

Mas somente serão apro­
veitados no novo projeto os 
20% das emendas que se li­
mitam a alterar a redação 
do projeto, as chamadas 
emendas de adequação. 

Contra a decisão de só 
admitir emendas de reda­
ção, tomada conjuntamen­
te pelo presidente da Cons­
tituinte, Ulysses Guima­
rães, pelo líder do PMDB 
na Constituinte, Mário Co­
vas, pelos líderes de todos 
os partidos e pelo relator 
Bernardo Cabral, e pelo 
presidente da Comissão de 
Sistematização, senador 
Affonso Arinos, trabalha o 
líder do governo da Câma­
ra, deputado Carlos 
SanfAnna (PMDB-BA). 

O conflito instaurado por 
S a n f A n n a d e v e r á 
converter-se em confronto 
aberto na próxima sexta-
feira, dia marcado para os 
63 membros da Comissão 
de Sistematização votarem 
o projeto que Cabral con­
cluirá até terça-feira, in­

corporando as emendas de 
adequação. 

Convencido de que tem a 
maioria dos votos na Co­
missão de Sistematização e 
no plenário da Constituinte, 
SanfAnna montou a estra­
tégia do grupo que lidera 
em cima da possibilidade 
de poder levar à votação 
um projeto que não seja o 
resultante dos trabalhos 
das comissões temáticas. 

"Nós, que somos maio­
ria, fomos até agora obri­
gados a votar projetos ad­
versos, impostos à votação 
pela minoria", afirma 
SanfAnna. 

A maior ia de que 
SanfAnna fala é o grupo de 
cerca de 150 constituintes 
do centro democrático, um 
bloco de parlamentares do 
PMDB da ala conservado­
ra do partido que obedece à 
orientação do Palácio do 
Planalto, mais um número 
não precisamente definido 
de constituintes de outros 
partidos afinados com a 
mesma orientação. A mi­
noria, segundo ele, é o gru­
po de relatores das subco­
missões e das comissões te­
máticas da Constituinte es­
colhidos pelo senador Má­
rio Covas e confirmados 
pelo voto dos membros das 
comissões e subcomissões. 

No dia marcado para a 
votação do projeto de Ca­
bral, SanfAnna pretende 

pedir destaque para a vota­
ção das emendas articula­
das pelo seu grupo. "A 
maioria decidirá", prevê. 
Mas Bernardo Cabral pon­
dera que a estratégia não 
dará resultado: as emen­
das que mudam o conteúdo 
não serão aceitas pelo se­
nador Affonso Arinos e não 
serão objeto de votação, 
garante. 

As emendas do grupo de 
Carlos SanfAnna sinteti­
za n os trabalhos coordena­
dos pelo consultor geral da 
República, José Saulo Ra­
mos, e incorporam as pro­
postas do ministro da Justi­
ça, Paulo Brossard, que se 
dedicou especialmente aos 
capítulos da organização 
do estado, do Poder Judi­
ciário e do Ministério Pú-
bbco. 

O grupo de SanfAnna es­
tá articulando para incluir 
na nova Constituição um 
sistema de governo que, 
sem ser o presidencialismo 
puro hoje vigente, mante­
nha o centro das decisões 
na figura do presidente da 
República. Alguns institu­
tos típicos do parlamenta­
rismo são admitidos, como 
o primeiro-ministro, o con-
selho-da República e o voto 
de censura ao gabine. 
te. 

Mas a titularidade da che­
fia do Estado e da chefia do 
governo estaria em mãos 

do presidente da Repúbli­
ca. 

SanfAnna não admite a 
possibilidade de os minis­
tros militares e o ministro 
das relações exteriores fi­
carem sujeitos ao voto de 
censura do Parlamento. O 
líder do governo concentra-
se em duas alternativas: 
ou só se prevê a censura co­
letiva, de todo o gabinete 
exceto os três ministros mi­
litares e o de relações exte­
riores, ou se admite a cen­
sura individual com exclu­
são dos quatro ministros. 

As emendas apresenta­
das pelo grupo de SanfAn­
na "enxugam" os direitos 
dos trabalhadores aprova­
dos na Comissão da Ordem 
Social e transferem para a 
lei ordinária a disciplina da 
estabilidade do emprego e 
da jornada de trabalho. 

Sobre o tratamento do 
c a p i t a l e s t r a n g e i r o , 
SanfAnna apoiará a emen­
da apresentada pelo depu­
tado Francisco Dornelles 
(PFL-RJ). Dornelles sus­
tenta que a definição de 
empresa nacional não deve 
ser prevista na Constitui­
ção. Mas, se for, deve re­
produzir a prevista na lei 
das sociedades anônimas, 
segundo a qual é nacional a 
empresa organizada de 
acordo com a lei brasileira 
e que mantém sede e dire­
ção no País. 

Empresários vão propor emenda 
por Ediona A. Balleroni 

de São Paulo 

Os empresários do Rio 
Grande do Sul irão apre­
sentar uma emenda ao an­
teprojeto da Constituição, 
no capítulo que trata dos 
Direitos e Garantias dos 
Trabalhadores, afirmou 
ontem Luís Carlos Mandei-
li, presidente da Federação 
das Indústrias do Estado 
do Rio Grande do Sul 
(FIERGS). A proposta — 
que deverá contar com a 
adesão de 100 mil empresá­
rios, segundo Mandelli — é 
contrária a uma série de 
dispositivos introduzidos 
no projeto da nova Carta, 
como a jornada de quaren­
ta horas semanais e o direi­
to de greve. 

"As emendas populares 
não serão apresentadas 
apenas pela Pastoral da 
Terra ou pela CUT. Os em­
presários estão unidos e 
irão lutar pela manutenção 
de suas posições", afirmou 
Mandelli, durante seminá­
rio realizado na sexta-feira 
na Federação das Indús­
trias do Estado de São Pau­
lo (FIESP). 

A emenda da FIERGS 
propõe que a nova Consti­
tuição estabeleça uma jor­
nada de trabalho semanal 
"de até 48 horas". Os em­
presários gaúchos enten­
dem que determinados se­
tores — como o de tecnolo­
gia de ponta — podem di­
minuir a carga horária de 
seus empregados para qua­
renta horas semanais, mas 
outros não. Com a redação 
proposta pela FIERGS, a 
redução seria discutida nas 
negociações coletivas. 

"A greve, como está co­
locada no anteprojeto, é ab­
surda", sentenciou o em­
presário. Mandelli conside­
ra que deve haver mais 
restrições ao direito de gre­
ve e que a paralisação do 
trabalho deve ser conside­
rada como interrupção do 
contrato. "Do contrário a 
greve será sempre paga 
pelo empregador", justifi­
cou. 

Os empresários gaúchos 
aceitam o pagamento de in­
denização na hipótese de 
dispensa do empregado, 
desde que gradativa, con­
forme o tempo de serviço. 
Também são favoráveis ao 
seguro-desemprego, mas 
estabelecido entre empre­
gado e empregador, sem a 
ingerência do Estado. A 
participação nos lucros da 

Mobilização em Esteio 
por Beti Copetti 
de Porto Alegre 

A Associação dos Jovens 
Empresários do Rio Grande do 
Sul está defendendo a criação 
de um fundo especial ou um 
seguro-desemprego como al­
ternativa a ser proposta â As­
sembléia Nacional Constituin­
te, em substituição á estabili­
dade e á jornada de 40 horas 
semanais, aprovadas pela Co­
missão da Ordem Social. O 
pres!der.'/s ãa sMdad», Cláu­
dio Ryff Moreira — numa 
reunião-almoço que teve co­
mo palestrante um constituin­
te gaúcho do PT e outro do 
PDT —, disse que esta será a 
sugestão a ser levada pelos 
jovens empresários ao encon­
tro que o Centro das Indús­
trias do Estado programou pa­

ra terça-feira, no Parque de 
Exposições de Esteio (RS), on­
de espera reunir mais de 4 mil 
empresários. A idéia, disse 
Moreira, é de que este fundo 
seja gerido por empregados e 
empregadores, sem interfe­
rência do estado. 

Moreira afirmou que, até 
sexta-feira, 2,8 mil empresá­
rios do interior do estado já 
haviam confirmado a presen­
ça, no encontro de Esteio, en­
grossando o autodenominado 
Movimento peia Liberdade 

Empresarial", que conta com a 
participação de OMoeioçôei 
do setor primário, do comér­
cio, da indústria e de serviços. 

A partir desse encontro, os 
empresários gaúchos preten­
dem manter presença cons­
tante em Brasilia, até o dia da 
votação da matéria. 

empresa — norma já exis­
tente na atual Carta Magna 
— é outro ponto que foi 
mantido na emenda da 
FIERGS, mas com a res­
salva de que ela não produz 
efeitos sobre a remunera­
ção normal do empregado 
(os tribunais brasileiros 
entendem hoje que, uma 
vez dada a participação 
nos lucros da empresa, o 
direito se incorpora ao sa­
lário do trabalhador). 

A emenda da FIERGS 
repele as férias remunera­
das em dobro. "È o mesmo 
que instituir o 14? salário. 
Férias é um assunto para 
ser discutido nas negocia­
ções coletivas", afirmou 
Mandelli. 

EMPRESA NACIONAL 

O deputado federal, 
Francisco Neves Dornel­
les, ao comentar o trabalho 
da Comissão de Tributa­
ção, Orçamento e Finanças 
da Constituinte afirmou 
que o sistema tributário 
por ela elaborado atendeu 
às expectativas da socieda­
de, pois fortaleceu estados 
e municípios; melhorou, 
regionalmente, a reparti­
ção da renda; trouxe mais 
garantias aos contribuin­
tes; estabeleceu que não 
será criado nenhum tributo 
que tenha base de cálculo 
ou fato gerador idêntico 
aos de tributos já existen­
tes; e tornou necessária, 
para a criação de tributos, 

a aprovação de lei por 
maioria absoluta. 

"Mas todo este trabalho 
foi_ aviltado pela Comissão 
da Ordem Social, que criou 

um sistema tributário pa­
ralelo", disse Dornelles. O 
deputado refere-se à cria­
ção das "contribuições so­
ciais", que poderão ser fa­
tos geradores idênticos aos 
de tributos já existentes, 
mas que não estarão sub­
metidas aos princípios 
jurídicos do Direito Tribu­
tário, caso seja mantida a 
redação atual do anteproje­
to. Por esta razão, Dornel­
les apresentou uma emen­
da equiparando as contri­
buições sociais aos tribu­
tos. 

O deputado também cri­
ticou a definição de empre­
sa nacional estabelecida no 
anteprojeto, que nega às 
empresas organizadas con­
forme a lei brasileira e com 
sede e direção no País a 
condição de nacionais, se o 
seu controle acionário per­
tencer a pessoas residentes 
ou domiciliadas no exte­
rior. 

Segundo Dornelles, este é 
o tipo de matéria que deve 
ser regulada pela lei ordi­
nária, não pela Constitui­
ção, pois necessita de flexi­
bilidade, já que envolve in­
teresses econômicos e so­
ciais. 

0 debate sobre as 
modificações do 
sistema tributário 

por Cario Iberê de Freitas . 
de Brasilia 

A possibilidade de os es-
tados es tabe lecerem 
alíquotas diferenciadas pa­
ra o Imposto sobre Circula­
ção de Mercadorias (ICM), 
conforme está no antepro­
jeto da Constituinte, "vai 
criar uma guerra fiscal en­
tre eles", na opinião do de­
putado Irajá Rodrigues 
(PMDB-RS), durante um 
debate com o ex-ministro 
da Fazenda, Francisco 
Dornelles (PFL-RJ). 

Um exemplo do deputado 
gaúcho: "O Rio Grande do 
Sul produz bastante feijão e 
vai fazer incidir sobre o 
produto a tarifa máxima, 
enquanto Santa Catarina, 
pequeno produtor, poderá 
estabelecer uma alíquota 
mais baixa. Após a colhei­
ta, durante a noite, todo o 
feijão gaúcho vai amanhe­
cer no estado vizinho", 
alertou Rodrigues. "E ób­
vio", acrescentou, "nin­
guém vai segurar os ca-
mioneiros", concluiu o de­
putado. 

Essa discussão é apenas 
um "trailler" do que vai 
acontecer nos debates em 
plenário sobre a reforma 
tributária. Dornelles acha 
que o texto do anteprojeto 
que vai a plenário "respon­
deu às expectativas, por­
que, em primeiro lugar, 
fortaleceu as finanças mu­
nicipais e estaduais; em se­
gundo, promoveu uma dis­
tribuição regional de renda 
quando aumentou o Fundo 
de Participação dos Esta­
dos, onde 70% da receita 
vai para o Nordeste; em 
terceiro lugar, enumerou 
Dornelles, definiu a compe­
tência da União, abrindo 
caminho para que a legisla­
ção, ordinária torne mais 
progressivo o sistema tri­
butário e; em quarto lugar, 
deu mais transparência às 
garantias individuais dos 
contribuintes", avaliou o 
ex-ministro. 

Dornelles defendeu a 
criação de tributos novos e 
diferenciados pelos esta­
dos, no seu entender "con­
tribuições". Na opinião de 
Rodrigues, o novo ICM com. 
base ampliada (o ICM vai 
incorporar o Imposto sobre 
Serviços — ISS — e o Im­
posto sobre Energia Elétri­
ca, Combustíveis e Lubrifi­
cantes, entre outros), vai 
atingir de forma mais dire­
ta aqueles que gastam seus 
recursos na sua sobrevi­
vência, os mais buscados 
pelo sistema tributário", 
sustentou. ._ 

Outras alternativas para 
penalizar mais os contri­
buintes de baixa renda são 
o novo Imposto sobre Ven­
das a Varejo (IVV), de 2%, 
e a cobrança, pelos esta­
dos, de mais 5% sobre o Im­
posto de Renda das pessoas 

Francisco Dornelles 

física, o que, na opinião de 
Rodrigues, "beneficia os 
estados, mas não atende as 
expectativa sobre os mu­
nicípios". Dornelles "dis­
corda frontalmente" des­
ses argumentos, assinalan­
do que os municípios tive­
ram muitos ganhos de ren­
da. 

Os ganhos de renda para 
os municípios vieram do 
aumento do Fundo de Par­
ticipação dos Municípios 
(FPM), do aumento da 
participação dos mu­
nicípios no Imposto de Ren­
da e Imposto sobre Produ­
tos Industrializados (IPI), 
que era de 17% e passou pa­
ra 22,5%; e ainda da maior 
participação do ICM, pas­
sando de 20 para 25%, con­
forme os cálculos do depu­
tado Dornelles. 

"O ministro Dornelles 
fez a enumeração de tudo o 
que o município ganha e se 
esqueceu de fazer sobre o 
que ele perde", contrapôs 
Rodrigues durante o deba­
te produzido por este jornal 
para o programa Primeira 
Página, que vai ao ar pela 
TV Nacional de Brasí­
lia. 

"O município perde o ISS 
de qualquer natureza, per­
de os recursos do Imposto 
Territorial Rural, perde a 
participação que tinha nos 
impostos sobre energia elé­
trica, combustíveis e lubri­
ficantes", argumentou o 
deputado do PMDB. 

Mas a grande preocupa­
ção de Rodrigues é com o 
que vai ser transferido pa­
ra os municípios, como o 
saneamento básico, a saú­
de e habitação públicas, e o 
ensino de primeiro 
grau^ 

"O que vai acontecer na 
prática, segundo o pemede-
bista, é que os prefeitos vão 
mudar de patrão. Hoje, os 
prefeitos têm que vir a 
Brasília, depois terão que 
ir aos governadores com 
um agravante muito sério: 
os governadores vão desen­
volver um trabalho político 
junto aos prefeitos fazendo 
com que o município que 
não afinar com ele, não te­
nha dinheiro", arrematou 
Rodrigues. 
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